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2. Perspectiva política

Esta concepção foi idealizada por Carl Schmitt que 
sintetizava a constituição como um documento que 
sintetizava unicamente as decisões políticas do Estado. 
Para o Autor, necessário a constituição conter decisões 
políticas fundamentais, posto que do contrário estaría-
mos diante de um lei formal/comum qualquer.

3. Perspectiva Jurídica

Idealizada por Hans Kelsen, a constituição seria fru-
to da vontade racional de um povo e não a realidade 
social; é uma norma pura, positivada e suprema. Para 
Kelsen, a constituição seria o ápice da pirâmide, e todas 
as demais leis, devem estar em consonância com ela.

4. Fontes formais

O direito constitucional se instrui em diversas fontes. Po-
dem ser consideradas fontes formais do direito constitucio-
nal a própria Constituição do estado, as emendas constitu-
cionais e os tratados internacionais de direitos humanos.

Nossa constituição segue a perspectiva de 
hans kelsen, chamada de jurídica

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: PGM - AM 
Prova: Procurador do Município. 
Considerando a jurisprudência do STF a respeito do di-
reito de greve dos servidores públicos, julgue o item se-
guinte. A norma constitucional que garante ao servidor 
público o direito à greve é classificada como norma de 
eficácia plena.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta Letra B. Trata-se de norma de eficácia li-
mitada, posto que apesar de se tratar de um direito 
fundamental, garantido pelo artigo 5º, a CF/88 infor-
ma que esse direito deverá ser regulamentado por lei 
complementar para sua regulamentação. Portanto, 
esse direito não é auto aplicável, dependendo de lei 
posterior para sua efetivação.

2. Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: PGM - AM 
Prova: Procurador do Município. 
No tocante às técnicas de decisão em sede de controle 
abstrato, julgue o item que se segue. Caso uma norma 
comporte várias interpretações e o STF afirme que so-
mente uma delas atende aos comandos constitucionais, 
diz-se que houve interpretação conforme. 

( ) CERTO  ( ) ERRADO

DIREITO CONSTITUCIONAL: NATUREZA; CON-
CEITO E OBJETO; PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA; 
PERSPECTIVA POLÍTICA; PERSPECTIVA JURÍDI-
CA; FONTES FORMAIS; CONCEPÇÃO POSITIVA

A disciplina de direito constitucional é talvez a mais 
importante de todo o ordenamento jurídico, em especial 
do brasileiro posto que todas as demais normas devem 
estar de acordo com a Constituição Federal. 

Segundo Nathália Masson, “Direito Constitucional é 
um dos ramos do Direito Público, a matriz que funda-
menta e orienta todo o ordenamento jurídico. Surgiu 
com os ideais liberais atentando-se, a princípio, para a 
organização estrutural do Estado, o exercício e transmis-
são do poder e a enumeração de direitos e garantias fun-
damentais dos indivíduos. Atualmente, preocupa-se não 
somente com a limitação do poder estatal na esfera par-
ticular, mas também com a finalidade das ações estatais 
e a ordem social, democrática e política”.

A constituição, por sua vez, é o documento que alicer-
ça os fundamentos do Estado para a qual ela foi delinea-
da. Também é possível utilizar outros sinônimos como 
constituir, delimitar, organizar; enfim, a Constituição tem 
essa finalidade: organizar e estruturar o Estado.

Portanto, podemos definir constituição como um 
conglomerado de normas de caráter fundamental e su-
premo, escritas ou alicerçadas nos costumes, responsá-
veis pela criação, estruturação e organização do Estado 
– uma espécie de estatuto do poder.

O estudo da disciplina de direito constitucional pode 
ser feito tomando por base três perspectivas: a primeira, 
direito constitucional geral, fica adstrita as normas ge-
rais para o direito constitucional; a segunda perspectiva, 
direito constitucional específico, estuda o direito cons-
titucional específico de um estado e, por fim, a terceira 
perspectiva, direito constitucional comparado, analisa a 
influência das constituições de outros estados e sua par-
ticipação no tempo e espaço no decorrer da história.

Atenção! Entendemos que o edital utilizou o termo 
“perspectiva” neste tópico de forma equivocada. Refe-
rido termo cabível apenas para justificar as três formas 
de estudo do direito constitucional, conforme explicado 
acima. No entanto, a classificação sociológica, política ou 
jurídica referente a constituição – portanto, cabível no 
tópico a seguir e, tecnicamente, ao invés de perspecti-
va, mais apropriado seria a palavra “concepção”, ou seja, 
concepção sociológica, concepção filosófica ou concep-
ção jurídica.

1. Perspectiva sociológica

Ferdinand Lassale foi o idealizador desta teoria. 
Para ele “a constituição nada mais é do que a soma dos 
fatores reais de poder que regem a sociedade”, ou seja, 
para Lassale a constituição é o reflexo da sociedade.
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preocupação do chamado constitucionalismo pós-mo-
derno, pós-positivismo ou neoconstitucionalismo não 
mais consiste na ideia de limitação do poder político, 
mas sim na eficácia e aplicabilidade das normas cons-
titucionais, e na consequente concretização dos direitos 
fundamentais.

DIREITO CONSTITUCIONAL

O jurista Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2005) en-
sina que o Direito Constitucional, como a própria deno-
minação revela, é correlativo à ideia de Constituição e o 
conceito de Constituição é um fato cultural e, portanto, 
histórico. 

Como ciência, o Direito Constitucional é o conheci-
mento sistematizado da organização jurídica fundamen-
tal de Estado. Isto é, conhecimento sistematizado das 
regras jurídicas relativas à forma do Estado, à forma do 
governo, ao modo de aquisição e exercício do poder, ao 
estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua ação 
(FERREIRA FILHO, 2005, p. 16).

CONCEITO DE CONSTITUIÇÃO

A Constituição é a lei máxima e fundamental de um 
país, que geralmente determina a sua organização social, 
política, jurídica e econômica. 

Conjunto de normas jurídicas, normalmente escritas 
em um texto unitário, que regulam a organização e atua-
ção do Estado nas relações sociais.

CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES

Toda tipologia ou classificação depende dos critérios 
adotados por seus estudiosos. É importante esclarecer 
que existem diferentes classificações entre os juristas 
mais renomeados. Não se trata, portanto, de uma classi-
ficação ser mais acertada que outra, mas sim, mais ade-
quada à sua finalidade didática. Segundo Alexandre de 
Moraes (2018) a tipologia ou a classificação das consti-
tuições pode ser basicamente delimitada:

Quanto ao conteúdo:

• Material: conjunto de regras materialmente cons-
titucionais, ou seja, que contiver as normas funda-
mentais e estruturais do Estado, a organização de 
seus órgãos, os direitos e garantias fundamentais, 
independentemente da forma em que estejam or-
ganizadas tais disposições.

• Formal: consubstanciada em um documento sole-
ne estabelecido pelo poder constituinte originário. 
É levado em consideração o processo de sua for-
mação, e não necessariamente a materialidade de 
suas normas ou conteúdo.

Quanto à forma:

• Escrita: expressa num único texto. “A Constituição 
escrita é o mais alto estatuto jurídico de determinada 
comunidade, caracterizando-se por ser a lei funda-
mental de uma sociedade” (MORAES, 2018, p. 43).

Resposta: Letra A. A questão está correta. A interpre-
tação feita conforme a constituição garante presunção 
de constitucionalidade. Entende-se por interpretação 
conforme aquela realizada por órgão judiciário com-
petente e que referida interpretação seja compatível 
com o texto maior.

3. Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: TCM-BA 
Prova: Auditor Estadual de Infraestrutura. 
O princípio fundamental da Constituição que consiste 
em fundamento da República Federativa do Brasil, de 
eficácia plena, e que não alcança seus entes internos é:

a) o pluralismo político.
b) a soberania.
c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa.
d) a prevalência dos direitos humanos. 
e) a dignidade da pessoa humana.

Resposta B. Os princípios fundamentais estão elen-
cados no art. 1º da CF/88 e dentre eles podemos 
destacar a soberania, cidadania, dignidade da pessoa 
humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciati-
va e pluralismo político. Das alternativas lançadas, en-
contramos a soberania como item correto, posto que 
não depende de qualquer lei complementar ou mes-
mo qualquer condição para sua eficácia. Trata-se de 
fundamento auto aplicável, reconhecendo a República 
Federativa do Brasil como ente maior perante outros 
países e, inclusive, dentro do próprio país, já que não 
reconhece qualquer outra forma de Estado dentro de 
nossas fronteiras.

CONSTITUIÇÃO: SENTIDO SOCIOLÓGICO; SEN-
TIDO POLÍTICO; SENTIDO JURÍDICO; CONCEI-
TO, OBJETOS E ELEMENTOS; CLASSIFICAÇÕES 
DAS CONSTITUIÇÕES: CONSTITUIÇÃO MATE-
RIAL E CONSTITUIÇÃO FORMAL; CONSTITUI-
ÇÃO-GARANTIA E CONSTITUIÇÃO-DIRIGENTE; 
NORMAS CONSTITUCIONAIS

O CONSTITUCIONALISMO

O Constitucionalismo é um movimento político-so-
cial, surgido no século XVIII e motivado por ideias ilumi-
nistas para conter o absolutismo e fomentar a adoção de 
constituições escritas pelas nações, com a finalidade de 
limitar o poder dos governantes. O ideal do constitucio-
nalismo é, portanto, defender um regime político no qual 
há a necessidade de uma Constituição para reger a vida 
de um país, limitando os atos do Executivo, numa forma 
de organizar o poder.

O NEOCONSTITUCIONALISMO

Diante das novas tendências e necessidades do uni-
verso jurídico constitucional na contemporaneidade, a 
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